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RESUMO: Este texto procura identifi car um conjunto de potencialidades e de riscos associa-
dos a diversos dispositivos de reconhecimento de aprendizagens prévias. Propomos uma 
análise com sete vetores: desenvolvimento dos sujeitos, acesso à educação e formação, 
efi ciência da educação e formação, disputas internacionais e desempenho dos Estados-
nações, mudança institucional e reconhecimento como possível prática regulatória, re-
aproximação da educação, da formação e do emprego e, fi nalmente, o sucesso. No fi nal, 
executamos uma sintonia em quatro andamentos, onde defendemos o papel que o re-
conhecimento de aprendizagens prévias pode ter no cumprimento da aprendizagem ao 
longo da vida e, também, a sua muito possível compatibilidade com os fundamentos da 
Pedagogia Social. Acabamos, então, por dizer que o fi m, desde o princípio, é o verbo: ser, 
superar-se, solidamente suportado no saber, no querer e no poder – bem como no reco-
nhecer, que os interliga.
PALAVRAS-CHAVE: Reconhecimento de aprendizagens prévias, aprendizagem ao longo da 
vida, novos públicos, Novas Oportunidades
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orientação dos Professores Joaquim Azevedo e Joaquim Luís Coimbra.
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ABSTRACT: Th is text seeks to identify a set of potentialities and risks associated with diverse 
recognition of prior learning devices. We propose an analysis with seven vectors: learners’ 
development, access to education and training, education and training effi  ciency, inter-
national disputes and performance of Nation-states, institutional change and recognition 
as possible regulatory practice, rapprochement of education, training and employment 
and, fi nally, the success. In the end, we perform a syntony divided into four movements, 
through which we defend the role that the recognition of prior learning can have in ful-
fi lling lifelong learning and also its very possible compatibility with the fundamentals of 
Social Pedagogy. We then say that the end is, since the beginning, the verb: to be, to over-
come oneself, solidly supported in knowledge, will and power – as well as recognition, 
which interconnects them.
KEYWORDS: Recognition of prior learning, lifelong learning, new publics, New Opportunities
Quantas pessoas olham dia a dia sempre para 
a mesma cara que amam, mas se fecharem os 
olhos não sabem dizer como ela é?
Musil, 1930/2008, p. 332
1. Preâmbulo
Privilegiamos, neste texto, a fórmula reconhecimento de aprendiza-
gens prévias, enquanto processo de valorização, no e pelo sistema de 
educação e formação formal, do saber construído socialmente, pela 
experiência, “na e com a vida” (Azevedo, 2007b; Baptista, 2007). Dito 
de outro modo: o respeito pelo que cada pessoa aprendeu e sabe, é! 
Esta ideia conhece, no entanto, pelo mundo fora, muito diversas de-
signações: em Portugal, a mais visível é Reconhecimento, Validação e 
Certifi cação de Competências (RVCC)3; na África do Sul e na Austrá-
lia, por exemplo, Recognition of Prior Learning (RPL); Accreditation of 
Prior (Experiential) Learning (APEL ou APL), no Reino Unido; Prior 
3 Muito embora o ensino superior, nas experiências que se conhecem, não tenha até 
ao momento adotado esta designação (à exceção do Instituto Politécnico de Setú-
bal, que desenvolve processos de reconhecimento e validação de competências), cir-
cunscrita aos níveis básico e secundário, no caso do RVCC escolar, e à qualifi cação 
profi ssional (RVCC Profi ssional) – atualmente, (ainda) com a chancela das Novas 
Oportunidades.
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Learning Assessment (PLA), nos Estados Unidos da América; Prior 
Learning Assessment and Recognition (PLAR), no Canadá, mas tam-
bém Reconnaissance des Acquis (RA); e, fi nalmente, Validation des Ac-
quis Professionels (VAP), Validation des Acquis de l’Expérience (VAE) 
e Bilans de Compétences (BC), em França.
Elegemos o reconhecimento como a dimensão essencial deste pro-
cesso, conquanto não deixe de constituir um processo de avaliação, 
de formalização, que pode incluir a validação e até a certifi cação. 
Neste artigo, não aprofundaremos o conceito de reconhecimento em 
si mesmo – e que conceito vasto é (cf., por exemplo, Honneth, 1995; 
Ricoeur, 2006; mas também Azevedo, que tem preferido autonomi-
zar o elemento “re”, sublinhando o facto – tão óbvio que é tantas vezes 
esquecido – de que “re-conhecer” implica “conhecer de novo aqueles 
que já conhecemos” [Azevedo, 2010, p. 17]). Lançaremos antes um 
olhar sobre os “benefícios” destes dispositivos de reconhecimento de 
saberes mais escolares e/ou mais profi ssionais, nos níveis básicos e 
secundário de escolarização formal, na formação profi ssional ou no 
ensino superior.
Não iremos também comparar os vários dispositivos, muito di-
ferentes entre si, nem as inconfundíveis lógicas de contextualiza-
ção e ação que neles predominam.4 Apenas propomos um percurso 
de identifi cação e de refl exão em volta das potencialidades destes 
processos, isto é, do seu valor pedagógico e social, nas pessoas – ci-
dadãos, trabalhadores, “prossumidores”5 de cultura, que aprendem 
e ensinam – e nas instituições de educação e formação – no que 
respeita à promoção do acesso e do sucesso, à (re)contrução de cur-
rículos e referenciais, à maior abertura e cooperação com o “mundo 
lá fora” –, mas também a nível político. Isto para chegar, fi nalmente, 
ao que mais importa: conhecer e reconhecer os riscos associados, de 
modo a, ultrapassando-os ou minimizando-os, aproveitar da melhor 
forma possível as suas inúmeras potencialidades. O que signifi ca 
aproveitar outrossim as novas oportunidades que estes dispositivos 
abrem ao cumprimento da aprendizagem ao longo da vida.
4 Deixaremos esse exercício para uma outra oportunidade.
5 Como disse Toffl  er (1984).
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2. “Benefícios” do reconhecimento de aprendizagens experienciais
2.1. Desenvolvimento dos sujeitos
Desenvolvimento pessoal e cultural
Ao nível pessoal, do aprendente, o reconhecimento de aprendizagens 
prévias surge muito frequentemente associado à promoção de bem-
-estar e de um conjunto diversifi cadíssimo de constructos formados a 
partir do elemento “auto”, como sejam autoconfi ança, autoestima, auto-
valorização, autoaprendizagem, autoconhecimento (Andersson & Har-
ris, 2010; Day, 2002; Field, 1993; Guimarães, 2012; Mhaolrúnaigh, 2003; 
Neves et al., 2005; Outeiro & Fonseca, 2008; Parente e Moreira, 2007; 
Stenlund, 2009; Whittaker, 2004), assim como da motivação, designa-
damente para a aprendizagem ao longo da vida (Brinke, Sluijsmans, 
Brand-Gruwel & Jochems, 2008; CIDEC, 2004, 2007; Evans, 2006; Mal-
ta Qualifi cations Council, 2008; Samuel, 1999; Souto Otero, Hawley & 
Nevala, 2008; Werquin, 2007), muito embora, por vezes, essa motivação 
não se traduza senão ao nível da intenção (Carneiro et al., 2009b).
Carneiro et al. (2009a, 2011) falam igualmente em “majoração do 
Eu”, mas alertam para a fragilidade destes ganhos, se não forem devi-
damente acompanhados por uma “necessária paridade profi ssional, 
económica” e se se situarem exclusiva ou predominantemente “no 
passado [,] em lugar de constituir mote de viragem para defrontar os 
problemas futuros” (Carneiro et al., 2009a, p. 57).
Importará não esquecer, contudo, que a exploração de si próprio 
nem sempre é pacifi cante. Em alguns casos, a “arqueologia da cons-
ciência” (Freire, 1974, p. 25) acaba por desenterrar experiências pas-
sadas de sofrimento e dor, transformando-se o processo numa séria 
“ameaça” ao equilíbrio dos sujeitos (Amorim, 2006; Amorim & Ima-
ginário, 2003). Até que ponto será benfazeja essa crise? Nos dispo-
sitivos que conhecemos, que condições têm existido e temos criado 
para que ela venha a ser bem resolvida e transformada em desenvol-
vimento? Seja como for, este reforço do autoconceito é absolutamente 
essencial a todo o processo, uma vez que o reconhecimento tem de 
começar por ser um autorreconhecimento, porquanto os sujeitos des-
valorizam, muitas vezes, uma boa parte do que aprenderam (Amo-
rim, 2006; Imaginário & Castro, 2011).
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Desenvolvimento social e cívico
No que tem que ver com a cidadania, chegámos à conclusão, em inves-
tigação nossa, que o processo de reconhecimento, validação e certifi ca-
ção de competências (RVCC, apenas de nível básico, nessa altura) con-
tribui para o empoderamento dos aprendentes, dado o aumento que 
verifi cámos nas dimensões ação – que implica procurar informação, 
participar em, e organizar, atividades e tomar decisões – e refl exão, 
entendida enquanto “partilha e confronto de perspectivas, num am-
biente apoiante, desafi ante e refl exivo” (Amorim, 2006, pp. 102-103). 
Mais recentemente, Gomes salientou o efeito do processo RVCC na 
promoção da “ação em espaços públicos”, o que prenuncia igualmente 
o empoderamento dos sujeitos e “o exercício de controlo sobre a pró-
pria vida e sobre o meio sociopolítico” (Gomes, 2011, pp. 322-323).
Também Carneiro et al. (2009b, p. 57) salientam o facto de o pro-
cesso RVCC corresponder às (ou exceder até as) expectativas dos su-
jeitos, produzindo efeitos ao nível quer do reconhecimento que ob-
têm na família ou na comunidade onde vivem, quer da capacidade de 
se sentirem mais responsáveis e participativos na sociedade atual.
Desenvolvimento vocacional
Verifi cámos também que o RVCC produz mudanças em duas dimen-
sões vocacionais. A primeira, “confi ança”, decorre “da antecipação de 
porvires e do estabelecimento de continuidade entre comportamentos 
presentes e resultados futuros”, isto é, com o processo, os sujeitos ten-
dem a sentir-se mais otimistas no que respeita à concretização dos seus 
objetivos e projetos (Amorim, 2006, p. 91). A segunda, “exploração 
profi ssional-vocacional”, indica ganhos no “conhecimento de oportu-
nidades de formação e/ou profi ssionais (...), bem como melhores pla-
neamento e investimento de, e em, projectos” (Amorim, 2006, p. 92). 
Como então perguntávamos, dever-se-á, esta mudança, “à característi-
ca essencial e intrinsecamente autonomizante desta oferta EFA? Ou até 
ao facto de o RVCC ser compatível com o exercício de uma actividade 
profi ssional e mesmo com a possibilidade de os aprendentes consegui-
rem um emprego no decurso do processo” (Amorim, 2006, p. 112)?
Deve salientar-se, no entanto, que, nesse estudo, os adultos em RVCC 
consideravam o processo como uma “aposta no futuro”, uma vez que 
o associavam ao efeito que viesse a produzir, fosse ele “a manutenção 
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de um emprego, a realização de um curso de formação profi ssional 
ou a desejada (re)inserção socioprofi ssional” (Amorim, 2006, p. 150). 
Cavaco, mais recentemente, chegou a uma conclusão semelhante: “No 
início, muitos encaram a certifi cação como a principal fi nalidade do 
processo, mas depois percebem que a certifi cação pode e deve ser en-
tendida como um meio para a concretização de outras fi nalidades, 
como é o caso do acesso à formação profi ssional, o prosseguimento de 
estudos, a mobilidade profi ssional e a inserção profi ssional” (Cavaco, 
2009, p. 778).
Num plano eminentemente profi ssional, Carneiro et al. afi rmam 
que os resultados do processo de RVCC são “ilegíveis” para os empre-
gadores, as repercussões na atividade laboral são “demasiado dimi-
nutas” e as qualifi cações obtidas não geram, no mercado de trabalho, 
“refl exos produtivos alargados” (Carneiro et al., 2009a, p. 51).
Há, porém, um conjunto muito signifi cativo de outros estudos e tex-
tos que apontam para resultados notoriamente distintos, associando o 
processo de reconhecimento a ganhos de empregabilidade e salariais, 
bem como à progressão na carreira, à defi nição e reconstrução de pro-
jetos pessoais e vocacionais, à satisfação e à inovação no contexto de 
trabalho (Bjørnåvold, 1997; Cavaco, 2009; Day, 2002; Delory-Mom-
berger, 2009; Evans, 2006; Malta Qualifi cations Council, 2008; Souto 
Otero et al., 2008; Werquin, 2007). Diversos autores alertam, todavia, 
para uma instrumentalização do reconhecimento de aprendizagens 
prévias a favor de uma eventual cedência a pressões economicistas e 
de mercado (cf. Barros, 2011; Castle & Attwood, 2001; Cavaco, 2009; 
Guimarães, 2010, 2012).
2.2. Acesso à educação e formação
Na literatura, os dispositivos de reconhecimento de aprendiza-
gens prévias surgem amplamente referidos a propósito do aumento 
do acesso à educação e formação (Adam, 2008; Andersson & Har-
ris, 2010; Bjørnåvold, 1997; Brinke et al., 2008; Day, 2002; Haeringer, 
2006), da multiplicação dos pontos de entrada e de saída dos sistemas 
de educação e formação e do reforço da intercomunicação entre as 
suas diferentes modalidades (Adam, 2006), da promoção da mobi-
lidade (quer ao nível da educação e formação quer do emprego, mas 
também geográfi ca) dos aprendentes (Adam, 2006; Souto Otero et al., 
2008) e da abertura de oportunidades de aprendizagem a “novos pú-
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blicos”, isto é, àqueles que não possuem as qualifi cações formais habi-
tuais, aos menos jovens, aos trabalhadores-estudantes, a grupos sub-
representados, a estudantes “não tradicionais”6, “maduros”7 (Adam, 
2008; Castle & Attwood, 2001; Malta Qualifi cations Council, 2008; 
Mhaolrúnaigh, 2003; Samuel, 1999; Souto Otero et al., 2008).
No ensino superior, pode ser (ou tem sido) usado, entre outras ra-
zões, para contrariar a redução de candidatos “tradicionais”, ou seja, 
por uma questão de “sobrevivência institucional” (Amaral & Maga-
lhães, 2009; Nóvoa, 2007; Osborne, 2003), ou seja ainda, para ocupar 
as cadeiras deixadas vagas pelos candidatos “tradicionais” (Amorim, 
Azevedo & Coimbra, 2011; Castle & Attwood, 2001). Este facto vem 
reforçar a tese de Peter Alheit, quando defende que os estudantes 
“não tradicionais” – os nossos “novos públicos” – são “indesejados”, 
na medida em que o ensino superior, na Alemanha, como por cá (?), 
continua marcado por um “habitus” extremamente distintivo, cuja 
preocupação maior é a seleção de uma elite relativamente pequena – 
ao invés de países como a Noruega ou a Suécia, que procuram educar 
cientifi camente tantas pessoas quanto possível (Alheit, 2011, p. 27).
Noutro canto do mundo, na Austrália, e de acordo com Roslyn Ca-
meron, é consensual a ideia de que o RPL tem falhado no cumpri-
mento do seu potencial prometido de encorajamento e inclusão de 
grupos sub-representados e desfavorecidos (Cameron, 2010). Castle 
e Attwood (2001), na África do Sul, acentuam justamente o caráter 
seletivo destes dispositivos, na medida em que excluem aqueles cuja 
probabilidade de sucesso é menor ou que necessitam de apoio mais 
extensivo e dispendioso.
Por cá, optámos por refi nar esta mesma seleção, introduzindo, no 
âmbito da Iniciativa Novas Oportunidades, uma fase anterior ao 
processo de reconhecimento, chamada de Acolhimento, Diagnós-
tico e Encaminhamento. Com este período probatório, as entida-
des procuram fazer a “triagem”8 dos sujeitos, dividindo-os em três 
6 Sempre o “não” a principiar o diálogo, mesmo quando, “[p]aradoxalmente, este ‘não’ 
exprime não um défi ce, mas uma riqueza nada despicienda – de experiências (de 
vida, profi ssionais [...]), de memórias (passado), bem como de atividade (presente), 
desejos e expectativas (futuro)!” (Palmeirão & Amorim, 2011).
7 Tradução da fórmula inglesa “mature students”.
8 Expressão consagrada e de uso generalizado (cf., por exemplo, Carta de Qualidade 
dos Centros Novas Oportunidades, de 2007).
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grandes grupos. Com base em quê: exame radiográfi co, modelos 
matemáticos de risco, previsões meteorológicas, estereótipos e pre-
conceitos?
Que falta fazem a este modelo os Clubes S@bER +, a resposta de 
proximidade, informal, convivial e motivacional, com vista a aco-
lher o outro verdadeiramente – e não a traçar-lhe o perfi l… e o 
destino, entre muito poucos destinos e perfi s disponíveis. Por muito 
investimento que façamos, a “capacidade instalada” para oferecer 
educação e formação formal é sempre defi citária9 – e não consegui-
mos dispor da que existe, porque ainda não somos capazes (apesar 
das plataformas eletrónicas) de nos mantermos informados e atua-
lizados acerca do momento e do lugar em que ela está para aconte-
cer. Esta difi culdade podia e devia fazer-nos dar um passo em fren-
te, no sentido de uma muito maior e mais signifi cativa articulação 
entre momentos formais e sociais10 de aprendizagem, educação e 
formação. Os Clubes procuraram fazê-lo, inscrevendo-se “ao longo 
de uma linha contínua de funções, uns numa dimensão minimalis-
ta, reduzidos a um papel (aliás, essencial) de acolhimento e anima-
ção, e outros já maximalistas, capazes de integrar toda uma gama 
de funções, desde o convívio e orientação até à oferta de formação 
e de outras acções de inserção para pessoas adultas” (Melo et al., 
2002, p. 7).
9 Sejam Cursos de Educação e Formação de Adultos, Formação de Curta Duração, 
Alfabetização, RVCC Profi ssional… Uma consulta ao sítio eletrónico do Instituto 
do Emprego e Formação Profi ssional (www.iefp.pt/formacao/RVCC/Paginas/RVC-
CProfi ssional.aspx), em 31.1.2012, indica que, no nosso país, a atual oferta de RVCC 
Profi ssional compreende apenas (i) catorze saídas profi ssionais de nível 2 (Acompa-
nhante de Crianças, Assistente Administrativo[a], Cozinheiro[a], Eletricista de Au-
tomóveis, Eletricista de Instalações, Eletromecânico(a) de Refrigeração e Climatiza-
ção, Empregado[a] de Bar, Empregado[a] de mesa, Mecânico[a] de Veículos Ligeiros, 
Operador[a] de Informática, Operador[a] de Máquinas-Ferramentas, Pintor[a] de 
Automóveis, Reparador[a] de Carroçarias e Serralheiro[a] Civil), (ii) duas de nível 
3 (Assistente de Ação Educativa e Técnico[a] de Eletrónica Industrial) e (iii) seis de 
nível 4 (Mecatrónico[a] Automóvel, Rececionista de Hotel, Técnico[a] de Contabili-
dade, Técnico[a] de Informática, Técnico[a] de Informática – Instalação e Gestão de 
Redes e Técnico[a] de Informática – Sistemas).
10 É com intencionalidade que procuramos contrariar a tendência de caraterizar a 
educação, a formação e a aprendizagem dizendo o que elas não são: escolares, formais 
(cf. Azevedo, 2009, p. 3). Privilegiamos, portanto, o conceito de “social” para nos re-
ferirmos ao que habitualmente se designa “não formal” e “informal”.
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Antes de prosseguir, é imperioso reforçar este paradoxo – qual gato 
de fora com o rabo escondido: os “planos” de qualifi cação e de de-
senvolvimento pessoal, das e/ou para as pessoas, não deviam ser um 
resultado do “balanço” e não de algo que o antecede? Se todos apren-
dem ao longo da vida e em múltiplos contextos porque não é dada, a 
cada um que o deseje – e sublinhe-se o desejo, que esta atividade não 
devia nunca ser imposta, nem como “moeda de troca” do usufruto de 
um qualquer subsídio –, a possibilidade de realizar o tal balanço? 
E que não se baseasse forçosamente na expressão escrita? Não há sa-
beres que podem ser demonstrados pela palavra? E pela ação? Por que 
razão não os reconhecemos?
Caraterizemos, pois, os grupos ou as “gavetas” onde os sujeitos 
são arrumados. O primeiro é o dos que se prevê que sejam capazes 
de atingir a certifi cação total (ao nível do secundário, por exemplo, 
implica validar pelo menos 44 de 88 competências, não indiscrimi-
nadamente conjugadas), dos que têm experiências diversifi cadas de 
educação, formação e emprego, de participação cívica e de atividades 
de tempos livres. Presume-se, por isso, que sejam mais “competen-
tes” – e são comummente designados como os “melhores”, os “bons”, 
os que “valem a pena”, mas que, azar dos azares, “são cada vez mais 
raros” à medida que corre o tempo da Iniciativa, como se começasse 
a fi car demasiado escolhido e espremido o “stock” (outra expressão 
comum, tão inusitada quanto profundamente infeliz) dos “certifi cá-
veis”, dos que vêm mesmo a calhar… para o cumprimento de metas e 
objetivos, para a poupança de tempo de “intervenção”, para a realiza-
ção de números e resultados, logo, para a probabilidade de obtenção 
de fi nanciamento.
O segundo grupo é o dos sujeitos em quem, à partida, não acre-
ditamos que possam, através do RVCC, atingir a certifi cação total. 
O mesmo é dizer que estão em “défi ce” relativamente às exigências 
dos referenciais. Não são “competentes”, como pretendemos, mas são 
“reabilitáveis”.
O terceiro grupo é constituído por sujeitos para quem “não há 
oferta”, ou seja, não são “certifi cáveis”, nem com a formação que lhes 
podemos oferecer – e não chega para todas as encomendas, como é 
consabido. São candidatos a integrar este grupo todas aquelas pes-
soas com os mais baixos níveis de literacia, os analfabetos literais e 
funcionais, os que realmente não sabem ler nem escrever… e que nos 
obrigariam a “gastar” muito tempo. Mas não são estes, justamente, os 
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que mais obstáculos encontram no exercício da cidadania? Não são 
estes os primeiros excluídos e marginalizados?
É um cenário demasiado cru o que aqui e assim descrevemos? Tal-
vez, mas não foi sem querer. Não temos, de resto, qualquer preten-
são de que ele represente a maioria – muito menos a totalidade – das 
práticas. Há, felizmente, muitos profi ssionais e muitas equipas que 
suavizam as arestas, aproveitando e recriando todas as margens de 
liberdade que o sistema lhes concede, de modo a tornar a sua ação o 
mais equitativa e solidária possível.
Já Judy Harris, num trabalho singular, havia defendido11 que o RPL 
pode não só não contribuir para a inclusão e a justiça social, como 
até funcionar a favor da padronização e da convergência do conheci-
mento, reproduzir as desigualdades sociais e, assim, dar vantagem aos 
candidatos que já estão em vantagem, isto é, cujos saberes “encaixam” 
ou “coincidem” com padrões e resultados (ou seja, referenciais) pre-
determinados e prescritos (Harris, 1999)12, enformados numa supos-
ta racionalidade universal (Michelson, 2010, p. 148).
De resto, diversos autores têm pedido atenção para o facto de os en-
saios refl exivos, baseados num elevado domínio da expressão escrita, 
serem inadequados para muitos adultos e, ipso facto, consolidarem 
formas existentes de discriminação ou até gerarem novas desigualda-
des (Amichand, Ireland, Orynik, Potter & Van Kleef, 2007; Cameron, 
2010; Cretchley & Castle, 2001; Delory-Momberger, 2009; Guima-
rães, 2012; Murphy & Fleming, 2000; Peters, 2005; Stenlund, 2009). 
Como se pode então, em contexto formal, conceder valor às apren-
dizagens realizadas com base na experiência? Quais são os métodos 
mais adequados? Castle e Attwood (2001), sem abdicar dos “ensaios 
refl exivos”, que consideram uma ferramenta de diagnóstico essencial, 
defendem precisamente a diversifi cação e o recurso a metodologias 
orais e visuais, admitindo o desafi o suplementar que representam 
para as equipas e os professores.
11 Não pode esquecer-se, contudo, o contributo prévio de, nomeadamente, Barkato-
olah (1989/1996), Weil & McGill (1989/1996), Butterworth (1992), Trowler (1996), 
Jones e Martin (1995).
12 Se mesmo o RVCC não está imune a estes riscos, quanto mais uma intervenção de 
diagnóstico apriorístico e apressado?
Pedagogia_Social_2012.indd   2:52 03-10-2012   02:54:41
53Reconhecimento de aprendizagens prévias...
2.3. Efi ciência da educação e formação – e a magna questão por trás 
das dispensas
Há um argumento muito presente na literatura e que tem que ver com 
a possibilidade de o reconhecimento de aprendizagens prévias au-
mentar a efi ciência dos sistemas de educação e formação. Isto quando 
ou porque permite encurtar percursos e, assim, diminuir custos com 
a formação, dispensar os estudantes de partes de um dado programa, 
quando repetem aprendizagens previamente realizadas, e posicioná-
-los num ponto mais avançado do percurso (Adam, 2006, 2008; Amo-
rim, 2006; Andersson & Fejes, 2005; Andersson, Fejes & Ahn, 2004; 
Andersson & Harris, 2010; Brinke et al., 2008; Challis, 2002; Day, 
2002; Evans, 2006; Fejes & Andersson, 2008; Field, 1993; Haeringer, 
2006; Johnson, 2002; Lueddeke, 1997; McKelvey & Peters, 2002; Sa-
muel, 1999; Souto Otero et al., 2008; Werquin, 2007; Wood, 2002).
Outros autores, no entanto, salientam exatamente o oposto, isto é, 
o elevado custo, em tempo, dinheiro e recursos, dos processos de re-
conhecimento (Correira & Mesquita, 2006; Cretchley & Castle, 2001; 
Garnett, Portwood & Costley, 2004; Stenlund, 2009). Segundo Castle 
& Attwood (2001), o reconhecimento orientado para o acesso é mais 
vantajoso do que o reconhecimento que concede créditos ou “equi-
valências”, por duas razões: porque faz aumentar o número de estu-
dantes (logo, a receita com propinas) e porque permite às instituições 
canalizarem recursos para os apoiar ao longo do percurso.
Além disso, e este é um aspeto a considerar, há quem defenda que 
este reconhecimento orientado para a creditação ou a certifi cação re-
tira aos estudantes a oportunidade de realizar novas aprendizagens, 
impede-os de contribuir para a construção do conhecimento, promo-
ve a corrida ao “canudo”, mais do que à aprendizagem que ele repre-
senta (Castle & Attwood, 2001; Harris, 1999; Stenlund, 2009). Mig-
nonne Breier, neste sentido, refere que as expectativas criadas pelos 
discursos de reconhecimento “cegam” os aprendentes para a aprendi-
zagem formal (Breier, 2005, p. 61).
Mas Castle e Attwood (2001) vão mais longe na problematiza-
ção, quando dizem: “RPL for credit awards advanced standing in, or 
exemption from, parts of the curriculum on the grounds that candidates 
have prior learning and experience that makes coursework repetitive 
or redundant. Th is suggests that curricula are predetermined, atomistic 
and static, unable to extend or deepen the knowledge and understan-
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dings that students already hold. It implies that learning is a product 
of experience rather than a process accompanying it.” Esta sinalização 
permite-nos formular um conjunto de perguntas para as quais gosta-
ríamos de procurar respostas: a formação é repetitiva quando se refe-
re a aspetos sobre os quais o aprendente tem conhecimento? O saber 
está pronto a consumir… ou pronto a reformular-se, num processo 
infi ndo? Quando alguém sabe muito sobre determinada matéria, o 
que tem mais e melhor valor educativo: reconhecer esse conhecimen-
to ou13 possibilitar-lhe o contacto com os melhores professores (?), 
isto é, aqueles que promovem a discussão e a integração do saber de 
que o “aluno” é portador – e, assim, a produção de conhecimento –, 
construído, dialética ou integradamente (?), em contextos escolares 
e sociais. Serão os professores, mesmo os bons, dispensáveis, como 
sugeriam, por exemplo, Aldous Huxley (1927, s.d.)14 e Josep Quetglas 
(2008)15?
Por outro lado, se o aluno souber o sufi ciente para ser creditado, 
porque não há de sê-lo? Porque não há de o sistema de educação e 
formação reconhecer (e validar e certifi car) o valor das aprendizagens 
realizadas pela experiência? Se as universidades atribuem doutora-
mentos honoris causa, desde 1470 – a personalidades eminentes16 – 
porque não haver, nos diversos níveis de ensino, “honrosas causas”, 
que homenageiem e celebrem personalidades igualmente notáveis, 
mas menos populares e/ou poderosas? Importante não é que se atri-
bua valor ao que é realmente excelente?
13 A resposta há de passar, decerto, pela conjunção “e”.
14 “A prelecção como método de instrução data dos tempos clássicos e medievais, 
anterior à invenção da imprensa. Quando os livros valiam o seu peso em ouro, os 
professores tinham de preleccionar. A impressão barata modifi cou radicalmente a 
situação que produziu o leccionador da Antiguidade. No entanto – prepóstera ano-
malia! – o leccionador sobrevive e até fl oresce” (Huxley (1927/s.d., p. 115).
15 Que, em Léelo y Pásalo, dizia: “Escoge. Deserta las aulas. No vayas a clase. Que que-
den vacías. Ves a la biblioteca” (Quetglas, 2008, p. 14). Num outro texto, intitulado 
“Maestro”, o mesmo autor contrapõe: “El maestro es un dispositivo que hace saltar una 
inmediata desconfi anza ante lo obtenido. Impulsa, en una continuada insatisfacción, a 
ir más allá, hacia otra dirección, de diversa manera. Un maestro no convoca y agrupa. 
Esparce” (Quetglas, 2008, p. 14).
16 Das artes, das letras e das ciências, mas não só. Um dos casos discutíveis, entre 
muitos outros, é o do doutoramento honoris causa em Humanidades atribuído ao 
pugilista Mike Tyson pela Central State University, do Ohio.
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De França, onde estes dispositivos tendem a ser mais “holísticos” e 
menos orientados para a creditação (Andersson & Fejes, 2005; Fejes 
& Andersson, 2008; Pouget, Sallic & Le Scouiller, n.d.), chega-nos a 
ideia de que o reconhecimento parece vir “operacionalizar” a prefe-
rência por métodos “facilitadores” da aprendizagem (Pouget & Os-
borne, 2004, p. 60), ou seja, por “uma procura comum da verdade” 
– ao invés do ensino, da relação professor-aluno (UNESCO, 1949) –, 
defendida desde a primeira Confi ntea, realizada em 1949, em Hel-
singør (cf., também, Finger & Asún, 2001). Valerá a pena questionar, 
no entanto, até que ponto o professor deve deixar de o ser, em favor 
desse papel de “facilitador”, “avaliador” ou “validador”… Na esteira de 
Steiner (2005, mas também Steiner & Ladjali, 2005), diríamos tratar-
se de uma grande perda!
2.4. Disputas internacionais e desempenho dos Estados-nações
Outro efeito nada despiciendo do reconhecimento de aprendizagens 
prévias pode ocorrer ao nível das estatísticas da educação, assumin-
do, por isso, um papel central nas comparações internacionais (Amo-
rim, 2006; Amorim et al., 2010; Werquin, 2007). Assaz esclarecedor 
é comparar as taxas de escolarização do ensino secundário17, em Por-
tugal, divulgadas nas duas últimas edições do Education at a Glance, 
da OCDE. Em 2008, a taxa de Portugal era de 63%, o que colocava 
o país em antepenúltimo lugar entre os países da OCDE, só à frente 
de México e Turquia, e muito abaixo da média dos países da União 
Europeia (OECD, 2010). No ano seguinte, e sob o efeito da Iniciativa 
Novas Oportunidades, Portugal atingia os 96%, com ⅓ dos alunos a 
terem idade igual ou superior a 25 anos, logo, o primeiro lugar entre 
os países da OCDE (OECD, 2011).
Há até quem atribua a esta metodologia, não sem exagero, poderes 
salvífi cos na redução do desemprego, na promoção da igualdade de 
oportunidades e na prosperidade económica dos Estados (Souto Ote-
ro et al., 2008).
17 Esta taxa resulta, de acordo com a OCDE, da divisão entre o número de diploma-
dos com uma determinada idade e o número total de jovens com a mesma idade, por 
grupos etários (OECD, 2011).
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2.5. Da mudança institucional e da transmutação do reconhecimento 
em prática regulatória
O reconhecimento de aprendizagens prévias pode também ter um 
papel (i) na construção e na inovação curricular (Castle & Attwood, 
2001; Day, 2002), (ii) na catalisação da mudança institucional (Challis, 
1999; Evans, 2006; McKelvey & Peters, 2002; Mhaolrúnaigh, 2003; 
Pouget & Osborne, 2004), (iii) na introdução de práticas inovadoras,18 
como a modularização e o ensino a distância (European University 
Association, 2008; Samuel, 1999), (iv) no desenvolvimento de refe-
renciais e de resultados de aprendizagem (Nyatanga, Forman & Fox, 
1998; Samuel, 1999; Saxton, 1999), (v) no desenvolvimento dos pro-
fi ssionais (Mhaolrúnaigh, 2003; Haeringer, 2006), designadamente 
dos professores e dos investigadores, (vi) na promoção da qualidade 
das aprendizagens (Samuel, 1999), bem como (vii) na planifi cação das 
atividades de educação e formação (Castle & Attwood, 2001; Werquin, 
2007). Pelo exposto, poderia depreender-se, tem servido de bandeira 
de competição institucional (cf., por exemplo, Abukari, 2005; Amaral 
& Magalhães, 2009).
Em contraponto, quatro aspetos não despiciendos. 
Em primeiro lugar, não há, para Harris, evidência empírica de que o 
reconhecimento de aprendizagens prévias desafi e a natureza dos cur-
rículos e as formas de conhecimento que neles se inscrevem, exceto 
nas instituições que já estão comprometidas e orientadas para as ne-
cessidades dos adultos (Harris, 2010, p. 57).
Em segundo lugar, a complexidade: a via “alternativa” é de tal forma 
exigente, complicada, burocrática (Garnett et al., 2004; Harris, 2000), 
quando não confusa (Trowler, 1996), que acaba por não apresentar 
vantagem relativamente, por exemplo, à realização de exames (Cabri-
to, 2008). Além disso, a sua operacionalização requer o desenvolvi-
mento de referenciais e resultados de aprendizagem, o que representa 
um desafi o também ele complexo (Souto Otero et al., 2008, p. 25).
Em terceiro lugar, a prática regulatória, o controlo, Foucault (An-
dersson e Fejes, 2005; Azevedo, 2009; Baptista, 2005; Castle & At-
twood, 2001; Cretchley & Castle, 2001; Delory-Momberger, 2009; 
18 Em 1975, já Filippo M. De Sanctis defendia que não podemos assumir que a edu-
cação ao longo da vida é automaticamente sinónimo de inovação educacional (De 
Sanctis, 1975, p. 408).
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Fenwick, 2001; Harris, 1999; Michelson, 2010; Peters, 2005; Pouget, 
Sallic & Le Scouiller, n.d.; Sandberg & Andersson, 2010; Storan, 1999; 
Trowler, 1996). Num texto anterior, pedimos redobrada atenção para 
a possibilidade de a valorização – isto é, a institucionalização e a for-
malização – de tudo quanto se possa “aprender ou ter aprendido” con-
ter em si mesma, ou quando se traduz em atos, o risco de “trazer para 
o domínio público muito de quanto tem estado na esfera privada”, 
numa colonização do “mundo da vida”, como diria Habermas (1992), 
e dos “tempos livres” – que deixariam justamente de ser livres (Pal-
meirão & Amorim, 2011), mas antes subjugados ao “Big Brother is 
watching you” (Orwell, 1949/2002).
Em quarto lugar, uma outra ameaça que paira muito próxima: a de 
se investir a Academia (ou outra instituição) do poder e da autoridade 
epistemológica de defi nir qual é o conhecimento válido (Harris, 1999; 
Michelson, 2010) – e até de regular a sua produção e utilização.19 An-
dré Gorz dizia que, quanto “mais uma sociedade codifi ca e transfor-
ma em conhecimentos formalizados os saberes comuns, mais [a] sua 
cultura se empobrece” (Gorz, 2005, p. 32).
Vale sempre a pena reler Hannah Arendt, que, em A Condição Hu-
mana, de 1958, predisse esta ambiguidade subjacente ao reconheci-
mento, quando torna público o que antes era privado. De um lado, 
temos a “excelência”20, a relevância21, o existir e ser reconhecido pelos 
19 Quantas obras da genialidade humana dispensaram e dispensam esta legitimação 
formal? Pense-se na literatura, na música, na pintura, mas também na arquitetura, na 
engenharia, na matemática, na fi losofi a... em todas as áreas do saber.
20 “A excelência em si, arete como a teriam chamado os gregos, virtus como teriam 
dito os romanos, sempre foi reservada à esfera pública, onde uma pessoa podia so-
bressair e distinguir-se das outras. Toda a actividade realizada em público pode atin-
gir uma excelência jamais igualada na intimidade; para a excelência, por defi nição, 
há sempre a necessidade da presença de outros, e essa presença requer um público 
formal, constituído pelos pares do indivíduo; não pode ser a presença fortuita e fami-
liar dos seus iguais ou inferiores” (Arendt, 1958/2001, p. 63).
21 “Uma vez que a nossa percepção da realidade depende totalmente da aparência, e 
portanto da existência de uma esfera pública na qual as coisas possam emergir da tre-
va da existência resguardada, até à meia-luz que ilumina a nossa vida privada e íntima 
deriva, em última análise, da luz muito mais intensa da esfera pública. No entanto, 
há coisas que não podem suportar a luz implacável e crua da constante presença de 
outros no mundo público; neste, só é tolerado o que é tido como relevante, digno de 
ser visto ou ouvido, de modo que o irrelevante torna-se automaticamente assunto 
privado” (Arendt, 1958/2001, pp. 65-66).
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outros22 – isto é, o reconhecimento ao serviço da justiça social, como 
agora se diz. E, de facto, muitos têm benefi ciado efetivamente de no-
vas oportunidades para “ajustar contas” com o passado. Do outro, te-
mos a sociedade que impõe regras – com vista à “normalização” dos 
seus membros, controla os comportamentos e inibe espontaneidades 
e improvisos23 – a tirania24, a canalização da vida para a esfera pú-
blica25, a superfi cialidade de estar sempre em público, de não ter um 
esconderijo26 – e “deixar de ser humano”.27
22 “A privação da privacidade reside na ausência de outros; para estes, o homem privado 
não se dá a conhecer, e portanto é como se ele não existisse. O que quer que ele faça per-
manece sem importância ou consequência para os outros, e o que tem importância para 
ele é desprovido de interesse para os outros” (Arendt, 1958/2001, p. 74). Daniel Innera-
rity diz algo semelhante a propósito do “não ser visto”: “O empenho em fazer-se notar, 
em ser escutado e percebido, é mais forte que o ideal de ser deixado em paz. Pois quem 
é percebido já não é supérfl uo; numa sociedade da comunicação e da atenção, a pior das 
condenações é a irrelevância, a ausência de reconhecimento” (Innerarity, 2009, p. 135).
23 “(…) a sociedade espera de cada um dos seus membros um certo tipo de compor-
tamento, impondo inúmeras e variadas regras, todas elas tendentes a ‘normalizar’ os 
seus membros, a fazê-los ‘comportarem-se’, a abolir a acção espontânea ou a reacção 
inusitada” (Arendt, 1958/2001, p. 55).
24 “(...) é particularmente signifi cativo que até mesmo Proudhon tenha hesitado em 
aceitar o duvidoso remédio da expropriação geral, por saber muito bem que a aboli-
ção da propriedade traria, com toda a probabilidade, um mal ainda maior da tirania” 
(Arendt, 1958/2001, p. 80).
25 “Desde o advento da sociedade, desde a admissão das actividades caseiras e da 
economia doméstica na esfera pública, a nova esfera tem-se caracterizado, princi-
palmente, por uma irresistível tendência para crescer, para devorar as esferas mais 
antigas do político e do privado, bem como a esfera mais recente da intimidade. Este 
constante crescimento, cuja aceleração não menos constante podemos observar no 
decurso de pelo menos três séculos, é reforçado pelo facto de, através da sociedade, o 
próprio processo da vida ter sido, de uma forma ou de outra, canalizado para a esfera 
pública” (Arendt, 1958/2001, p. 60).
26 “Uma existência inteiramente vivida em público, na presença de outros, torna-se, 
como diríamos, superfi cial. Retém a sua visibilidade, mas perde a qualidade resul-
tante de vir à superfície a partir de um terreno mais sombrio, terreno este que deve 
permanecer oculto a fi m de não perder a sua profundidade num sentido muito real e 
não subjectivo. O único modo efi caz de garantir a sombra do que deve ser escondido 
contra a luz da publicidade é a propriedade privada – um lugar só nosso, onde nos 
podemos esconder” (Arendt, 1958/2001, pp. 84-85).
27 “(...) antes da era moderna, (...) A privacidade era como que o outro lado escuro e 
oculto da esfera pública; ser político signifi cava atingir a mais alta possibilidade da 
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A resolução da antinomia, se chegar a sê-lo, devia passar pelo equi-
líbrio, fazendo eco do “bom senso político do povo romano que, ao 
contrário dos gregos, jamais sacrifi cou o privado em benefício do 
público mas, pelo contrário, compreendeu que estas duas esferas só 
podiam subsistir sob a forma de coexistência” (Arendt, 1958/2001, 
p. 74).28
2.6. Reaproximação da educação, da formação e do emprego
O reconhecimento pode também promover a conexão entre os pro-
gramas de educação e formação e o mercado de emprego, a relevância 
das qualifi cações, isto é, uma maior correspondência entre a oferta e a 
procura de competências (cf., por exemplo, Bjørnåvold, 1997; Brinke 
et al., 2008; Lueddeke, 1997; Souto Otero et al., 2008), mas também 
o aumento da colaboração entre os agentes envolvidos na aprendi-
zagem ao longo da vida (Adam, 2006) e, por conseguinte, uma (re)
aproximação dos mundos da educação e formação e do emprego, 
consubstanciada, por exemplo, na acreditação de saberes com base 
profi ssional (workbased learning) (Adam, 2008; Amorim, Azevedo, 
Coimbra & Imaginário, 2007; Bailie, 1999; Field, 1993; Lueddeke, 
1997; Samuel, 1999).
Por oposição, o reconhecimento de aprendizagens prévias pode ser 
tomado como uma ameaça ao saber académico (cf. Amorim et al., 
2010; Briedenhann, 2007; Castle & Attwood, 2001; Saxton, 1999), um 
dispositivo que acaba por desvalorizar as credenciais e promover o 
desinvestimento na formação inicial (cf. Imaginário, 2007). Não têm 
estes receios (de)formado as principais críticas ao processo de reco-
nhecimento integrado na Iniciativa Novas Oportunidades? Não é o 
ceticismo amplamente baseado no eventual facilitismo que lhe po-
deria estar subjacente? Infelizmente, a discussão, por cá, foi partida-
rizada: de um lado, uma visão (demasiado) otimista e centrada nos 
aspetos positivos da Iniciativa; do outro, a ideia de que temos vindo 
existência humana; mas não possuir um lugar próprio e privado (como no caso do 
escravo) signifi cava deixar de ser humano” (Arendt, 1958/2001, p. 78).
28 “(…) a contradição entre o privado e o público, típica dos estágios iniciais da era 
moderna, foi um fenómeno temporário que trouxe a completa extinção da própria 
diferença entre as esferas privada e pública, a submersão de ambas na esfera do so-
cial” (Arendt, 1958/2001, p. 82).
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a “certifi car a ignorância”, como se não houvesse muitos e excelentes 
exemplos de sabedoria feita da experiência. Como se não houvesse 
muitas equipas e muitos profi ssionais a realizar um trabalho muito 
digno, com elevado valor e potencial – e que tem despertado, por essa 
razão e não por favor, o interesse de incontornáveis organizações in-
ternacionais, tais como a UNESCO e a Comissão Europeia. Devemos 
deixar morrer toda esta energia e investimento ou devemos procurar 
melhorá-los gradualmente (cf. Azevedo, 2011)? A resposta é tão óbvia 
que esperamos não errar.
2.7. O sucesso
O reconhecimento de aprendizagens prévias surge também associado 
à promoção do sucesso, seja através da redução do abandono (Brinke 
et al., 2008), seja pelo aumento da satisfação dos estudantes (Souto 
Otero et al., 2008), seja até pelo facto de contribuir para o desenvol-
vimento de competências de estudo e para o estreitamento da ligação 
entre a teoria e a prática (Day, 2002).
Num estudo exploratório que estamos a desenvolver junto de alu-
nos “maiores de 23”, e através da realização de entrevistas semiestru-
turadas, pudemos perceber29 que, para os alunos atingirem o sucesso, 
é fundamental que possuam as “bases” necessárias em termos do co-
nhecimento de determinadas matérias.30 Este aspeto particular traz 
à evidência o continuum bipolar em que as instituições procuram 
posicionar-se: de um lado, a seleção dos “melhores”, a reprodução das 
desigualdades sociais, o elitismo; do outro, a democratização do aces-
so, a igualdade de oportunidades, a justiça social.
Avisado será resolver a equação com prudência, ao menos para já, 
evitando a tentação de cair em práticas assistencialistas, voluntaristas 
e pouco realistas. Não adiantará abrir as portas e alargar a “base de 
recrutamento” do ensino superior, se ele não cuidar de oferecer a to-
dos e a cada um iguais condições de sucesso. Importará perceber por 
que razão há instituições com tão elevadas taxas de abandono entre os 
29 Algo óbvio, uma vez mais, mas muitas vezes negligenciado.
30 É, aliás, tentando responder a esta necessidade que o Núcleo de Formação ao Lon-
go da Vida da Universidade de Lisboa, por exemplo, promove ofi cinas de escrita, de 
matemática e de “desenvolvimento de competências para o processo de candidatura” 
(Soares & Figueira, 2011).
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alunos “maiores de 23” (num dos casos que pudemos apurar, rondam 
os 75%) e ter em conta, nomeadamente no momento de resolver o 
continuum que apresentámos, que o insucesso pode, não raras vezes, 
revelar-se dramático e verdadeiramente traumático para os sujeitos.31
O caso de um32 dos nossos entrevistados é muito claro neste aspe-
to: “melhor seria não ter entrado”. É de capital importância, por isso, 
que as equipas responsáveis pela seleção conheçam tão rigorosamente 
quanto possível o sistema para o qual emitem guias de acesso. Uma 
seleção “democrática” para um sistema “elitista” pode revelar-se de-
sastrosa, isto com base no caso em apreço, mas também nas elevadas 
taxas de abandono referidas. Um fracasso na (re)entrada em percur-
sos de aprendizagem (formal) ao longo da vida, pode afastar – até 
irremediavelmente – os sujeitos desses mesmos percursos e, pior do 
que isso, deixar marcas psicológicas profundas e difíceis, se não im-
possíveis, de ultrapassar.
Um outro entrevistado, com um percurso de sucesso, dizia-nos, 
a respeito, que o “medo do ridículo”, “de falhar”, é enorme, e que “a 
identidade é posta em xeque”. Importará ter sempre presente, então, 
que, nos adultos, a identidade tem uma plasticidade menor do que 
nos jovens, logo, o risco é muito signifi cativo. Para aqueles, entrar no 
ensino superior representa, muitas vezes, seguir no encalço do “sonho 
de uma vida” e, assim, procurar passar do ter jeito para e do fazer de 
para o ser e ter uma licença para exercer numa determinada área pro-
fi ssional. Um insucesso neste ponto, isto é, o não chegar a ser pode 
signifi car um questionar do que se tomava como adquirido e uma 
eventual perda do estatuto e da imagem de si, ainda que “informais”, 
de que antes se gozava.
31 Em On the opening of higher education institutions to new publics: the Portuguese 
case (Amorim, Azevedo & Coimbra, 2010), apresentámos uma revisão de literatura 
que aprofundava os sentimentos e as representações dos adultos no e relativamente ao 
ensino superior. Os negativos são claramente predominantes, o que reforça a cautela.
32 Trata-se de um caso, logo, pela sua singularidade, poderá não ser representativo 
e generalizável, mas parece-nos signifi cativo e revelador. A este propósito, gostaría-
mos de evocar Wittgenstein que, por volta do ano 1944, escrevia: “Nenhum grito de 
sofrimento pode ser mais intenso do que o grito de um homem. / Ou seja, nenhum 
sofrimento pode ser maior do que o que um único ser humano pode padecer. / Um 
homem é, pois, capaz de um tormento infi nito e, por isso, pode também necessitar 
de um auxílio infi nito. / (…) O planeta inteiro não pode ter um sofrimento maior do 
que uma única alma” (Wittgenstein, 1914-1951/1980, p. 72).
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Peter Alheit, de novo, refere que o ensino superior produz uma 
“sucção de prestígio”, reforçada também pela parametrização e pelas 
políticas de fi nanciamento de I&D33, no sentido de um “habitus” ex-
clusivo, de alto prestígio (Alheit, 2011, p. 26). Então, há dois factos a 
considerar: por um lado, a grande maioria de estudantes “não tradi-
cionais” opta por áreas com baixo prestígio; por outro, o sucesso nes-
sas áreas é menor do que nas “duras”. Deste modo, diz Alheit, o “habi-
tus” deste ensino superior de baixo prestígio é “ambivalente”, porque é 
perpassado por mensagens contraditórias e porque dissimula, através 
de uma abertura oferecida superfi cialmente, uma pretensão velada de 
exclusividade (Alheit, 2011, p. 27).
3. Conclusão: o reconhecimento de aprendizagens prévias 
e a Pedagogia Social – uma sintonia em quatro andamentos
Adagio
Este breve ensaio, focado sobre os “benefícios” do reconhecimento de 
aprendizagens prévias que perpassam a literatura, permite, “mais do 
que lacrar respostas, (…) lançar perguntas, num questionamento infi -
nito. E não há mal algum nisso. Assim principia a aprendizagem. Isto 
para dizer, à guisa de epílogo, que não há ‘mas’ nem ‘ses’ na máxima 
de Montaigne.”34 Há, por certo, um conjunto de benefícios [resultan-
tes dos dispositivos e dos processos de reconhecimento]35, a diversos 
níveis – já agora, pessoal e cultural, social e cívico, profi ssional… [mas 
também institucional e político] – muito embora a investigação, ape-
sar da sua importância e rigor, não o prove, dados os antagonismos 
em todas as categorias analisadas” (Amorim, 2009).
De resto, ainda bem que os resultados da investigação são plurais. 
Caso contrário, produziriam, muito provavelmente, práticas totalitá-
rias, baseadas nas certezas da suposta cientifi cidade de convicções e 
33 Luís Fernandes, no Público de 27 de Janeiro de 2009, chamou-lhe “O American Way 
of Science”.
34 A máxima a que nos referíamos era a seguinte: “a nossa alma alarga-se à medida 
que se enche” (Montaigne, 1993, p. 8).
35 No original citado, um trabalho realizado para o CEDEFOP, tratávamos dos bene-
fícios da educação e formação profi ssional.
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ideologias. É por isso que convocámos aqui perspetivas muito diver-
sas, que dão conta de múltiplas potencialidades destes dispositivos 
de reconhecimento, mas também do igual número de riscos que lhes 
estão associados. Um olhar complexo, problematizador, permitirá 
certamente pensar e experimentar práticas mais consistentes e menos 
ingénuas, mais respeitadoras e menos manipuladoras.
Andante
Um dos principais pressupostos subjacentes a esta temática é de or-
dem epistemológica (e antropológica). Consideramos que existe o sa-
ber, o conhecimento, a verdade procurada, a Razão iluminista?36 Ou 
que existem dois tipos fundamentais de conhecimento: escolar e so-
cial, académico e experiencial?37 Ou o conhecimento é antes temporal 
e espacialmente “situado”, relacional e social (Michelson, 2010)? E o 
que é verdadeiramente diferente: o conhecimento ou os discursos que 
sobre ele se produzem?
Como diz Bernard Charlot, “um saber não é escolar em si mesmo, 
mas [é-o] pela relação que se mantém com ele. Um saber é ‘escolar’ 
pelas práticas, contextos, posturas, relações evocados, implicitamente, 
pelo adjetivo ‘escolar’. Não é por um saber ser escolar que a escola se 
preocupa com ele, é porque a escola cuida de um saber que este passa 
a ser considerado escolar e abordado [numa] lógica específi ca” (Char-
lot, 2007/2008, pp. 136-137).
Ivan Illich defendia que a educação e a aprendizagem deveriam 
erigir-se sobre a informalidade e a convivialidade, uma vez que “a 
maioria das pessoas adquire a maior parte de seus conhecimentos 
fora da escola” (Illich, 1970/1985, p. 27)... e, assim, favorece-se 
o aparecimento e a existência de mestres.38 Mais recentemente, 
36 Segundo Elana Michelson, este conhecimento “universal” é desligado da experi-
ência, descontextualizado e desistoricizado, logo, um privilégio social (Michelson, 
2010, p. 145).
37 Ou “saber científi co” e “narrativa” (ou “não saber”), como lhes chamou Jean-Fran-
çois Lyotard (1979/1989, p. 64), “conhecimento prático” e “proposicional” (Trowler, 
1996), “conhecimento comum” e “universitário” (Murphy & Fleming, 2000), “conhe-
cimento formal” e “informal” (Breier, 2005, a que Cameron [2010], acrescentou “não 
formal”).
38 “O que torna raras as habilidades no mercado educacional de hoje é a seguinte exi-
gência institucional: os que poderiam demonstrá-las não o podem fazer sem terem 
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Jay Cross (2007) dedicou todo um elogio à aprendizagem infor-
mal.39
Tudo certo, pois, quanto a valorizar-se o que se aprende além da 
escola. O erro está, a nosso ver, em ambos os inversos, ou seja, na 
desvalorização do que se aprende fora mas também dentro da es-
cola! Illich dizia, por exemplo, que ela “tem um efeito antieduca-
cional sobre a sociedade” (Illich, 1970/1985, p. 22), que é o “lugar 
mais errado para se obter educação” (Illich, 1970/1985, p. 31) e que 
“leva muitos [homens] a uma espécie de suicídio espiritual” (Illich, 
1970/1985, p. 73).
É certo que a escola tem reproduzido desigualdades sociais (ou me-
lhor, não tem contrariado todas as desigualdades), mas é ou não a ins-
tituição que mais tem contribuído para, e promovido, a mobilidade 
social ascendente? Podemos prescindir da escola? Devíamos tentá-lo? 
Deixarmo-nos tentar? A meritocracia pode não passar, muitas vezes, 
de uma “fi cção” (Alves, 2008), mas, pela escola, muitos méritos têm 
sido desenvolvidos e descobertos.
O caso de Portugal é um exemplo: quando vivíamos sobretudo da 
“convivialidade”, dos saberes informalmente transmitidos, como por 
volta do ano 1875 (e, mesmo assim, 40 anos depois da estatuição da 
escolaridade obrigatória), 80% da população era analfabeta (Nóvoa, 
2005). Não é ao passado que queremos voltar, mas sim construir um 
futuro melhor, respeitador da dignidade de cada um.
De acordo com Isabel Baptista, a “pedagogia escolar não poderá 
dissolver-se numa pedagogia social. Mas ela não pode, também, fi car 
indiferente às exigências de relação com outros modos de ensinar a 
aprender” (Baptista, 2005, p. 65). Então, e segundo Joaquim Azeve-
recebido a confi ança pública através de um certifi cado. Volto a frisar: os que ajudam 
outros a adquirir uma habilidade devem também saber diagnosticar as difi culdades 
de aprendizagem e ser capazes de motivar as pessoas a aprender uma habilidade. Em 
resumo, exigimos que sejam ‘mestres’. Haverá em abundância pessoas que saibam 
demonstrar habilidades se aprendermos a reconhecê-las fora da profi ssão de ensinar” 
(Illich, 1970/1985, p. 99).
39 “Workers learn more in the coff ee room than in the classroom. Th ey discover how to 
do their jobs through informal learning: talking, observing others, trial-and-error, and 
simply working with people in the know. Formal learning—classes and workshops—is 
the source of only 10 to 20 percent of what people learn at work. Corporations overin-
vest in formal training programs while neglecting natural, simpler informal processes” 
(Cross, 2007, p. 235).
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do, só “com acções e políticas muito fl exíveis, de proximidade e de 
geometria muito variável se poderá, por um lado, facilitar o acesso a 
cada um dos cidadãos e, por outro, ver satisfeitas as suas necessidades 
específi cas de aprendizagem, que variam de pessoa para pessoa, de 
organização para organização” (Azevedo, 2007a, pp. 16-17).
Allegro
O reconhecimento de aprendizagens prévias parece ser, precisamen-
te, uma política e uma estratégia com estas características e poten-
cialidades. Podemos dizer que são novas as oportunidades de cum-
prir o paradigma da aprendizagem ao longo da vida (sem reduzir 
a aprendizagem ao utilitarismo económico, ao funcionalismo ou à 
tecnocracia). Importará ter em conta os riscos que corremos, nomea-
damente como é estreito o caminho que separa a democratização e 
a justiça social da reprodução de desigualdades e do controlo social. 
Importará não perder de vista o que é essencial: todas as técnicas e 
modelos só são necessários na medida em que ajudem a conhecer 
a pessoa e estejam ao serviço do seu desenvolvimento. Tudo o que 
for convocado para atalhar e abreviar esse conhecimento deverá ser 
rejeitado sem hesitações. Subjaz a tudo isto um princípio aliás bem 
expresso nas palavras em uso: não é possível reconhecer sem, antes 
ou em vez de conhecer. Não há, de resto, melhores nem piores méto-
dos pedagógicos. Este não é um conto com “bons” e “maus”, fadas e 
vilões. É muito redutor, de facto, pôr a questão nestes termos mani-
queístas e próprios do “pensamento mágico”. Deve pensar-se antes na 
adequação, ou não, de um determinado método no contexto de uma 
dada relação pedagógica.
Isto leva-nos aos diferentes graus de formalização e instituciona-
lização do reconhecimento de aprendizagens prévias: de um lado, o 
reconhecimento para a creditação ou a certifi cação (altamente forma-
lizado e institucionalizado); do outro, o reconhecimento, pelo profes-
sor, em sala de aula, dos saberes dos alunos. No meio, toda uma paleta 
de cores vivas e revigorantes, que podemos usar, no respeito por uma 
educação multicor – e não um preto e branco mutuamente exclusivo 
ou uma mortiça escala de cinzentos (Amorim, 2011).
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Vivace
Se quisermos aprofundar e poder afastar cada vez mais os limites do 
saber – chegando mais perto de realizar a cidade humana40 –, na sua 
pluralidade, deveremos, antes de mais, querer-saber que é possível 
aprender na escola e fora dela, do ventre materno até… Bem como 
querer-poder reconhecer que muitos desses saberes enraizados em 
múltiplos tempos e lugares são verdadeiramente sábios e de excelên-
cia.41 Só assim poderemos dar (ou não retirar) a cada um, indepen-
dentemente da sua origem ou cor, género ou condição, a compossibi-
lidade42 de poder-saber – e poder-querer ousar chegar a ser o melhor 
ser que seja (aparentemente im)possível ser.43
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